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ENTIDADE. ) IMUNIDADE. OBRIGAGAO ACESSORIA. INFRAGAO.
GFIP. APRESENTAGAO COM OMISSAO DE FATOS GERADORES DE
CONTRIBUIGOES PREVIDENCIARIAS. IMPROCEDENCIA.

Verificado ndo haver embasamento para desconsiderar ser a entidade imune no
periodo examinado, e restando assim sem suporte o lancamento relativo as
obrigacBes principais previdenciarias, ndo procede a consequente autuacao
referente @ multa por descumprimento de obrigacdes acessOria por ter a
empresa apresentado a GFIP omitindo fatos geradores de contribuicGes
previdenciarias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Leonam
Rocha de Medeiros, Sonia de Queiroz Accioly, Samis Antonio de Queiroz, Martin da Silva
Gesto e Ronnie Soares Anderson.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra acorddao da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento no Rio de Janeiro | (RJ) - DRJ/RJ1, que julgou procedente auto de
infracio DEBCAD 51.028.369-1 (CFL 78) compreendendo os periodos de apuracdo de
01/01/2008 a 31/12/2008, que foi lavrado por ter sido constatado que a Autuada apresentou GFIP
- Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacfes a Previdéncia
Social, relativa as competéncias 01/2008 a 11/2008, com dados ndo correspondentes a todos
fatos geradores de contribui¢des previdenciérias, o que constitui infracdo as disposi¢des contidas
no art. 32, inc. IV, da Lei 8.212/91, com a redagdo dada pela MP 449/2008, convertida na Lei
11.941/09.



  16682.721053/2012-18 2202-009.067 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 01/12/2021 SOCIEDADE UNIFICADA DE ENSINO AUGUSTO MOTTA FAZENDA NACIONAL CARF  Marcelo de Sousa Sáteles  4.0.0 22020090672021CARF2202ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 ENTIDADE. IMUNIDADE. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INFRAÇÃO. GFIP. APRESENTAÇÃO COM OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPROCEDÊNCIA.
 Verificado não haver embasamento para desconsiderar ser a entidade imune no período examinado, e restando assim sem suporte o lançamento relativo às obrigações principais previdenciárias, não procede a consequente autuação referente à multa por descumprimento de obrigações acessória por ter a empresa apresentado a GFIP omitindo fatos geradores de contribuições previdenciárias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
  (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Leonam Rocha de Medeiros, Sonia de Queiroz Accioly, Samis Antonio de Queiroz, Martin da Silva Gesto e Ronnie Soares Anderson.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro I (RJ) - DRJ/RJ1, que julgou procedente auto de infração DEBCAD 51.028.369-1 (CFL 78) compreendendo os períodos de apuração de 01/01/2008 a 31/12/2008, que foi lavrado por ter sido constatado que a Autuada apresentou GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, relativa às competências 01/2008 a 11/2008, com dados não correspondentes a todos fatos geradores de contribuições previdenciárias, o que constitui infração às disposições contidas no art. 32, inc. IV, da Lei 8.212/91, com a redação dada pela MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/09.
Informa a auditoria fiscal, em seu relatório de fls. 06 a 19, que a entidade informou em GFIP o código FPAS 639 - Entidade Filantrópica com Isenção, sem ter preenchido os requisitos básicos, pois não possuía o deferimento do pedido de isenção pelo INSS/Receita Federal do Brasil, o que lhe garantiria a isenção das contribuições previdenciárias e as destinadas às Entidades Terceiras. E em razão da utilização indevida do FPAS 639, quando o correto seria 574 - Estabelecimentos de Ensino, deixaram de ser informadas as contribuições devidas pela Autuada.
Diz também que, em razão da infração constatada, a penalidade que estava prevista no período de 01 a 11/2008 era a anterior à MP 449/08, porém, como a empresa enviou, para todas as competências consideradas, novas GFIP em data posterior a 04/12/2008, quando entrou em vigor a citada Medida Provisória, foi aplicada a multa conforme previsão da MP, de RS 20,00 para cada grupo de até dez informações incorretas ou omitidas, observado o mínimo de R$ 500,00 por competência, pelo descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 32-A, inciso II da Lei 8.212/91 (redação da Medida Provisória 449/08, convertida na Lei 11.941/09).
Não obstante impugnada (fls. 207/266), a exigência foi mantida no julgamento de primeiro grau (fls. 374/389), em decisão cuja ementa a seguir se transcreve:
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA GFIP. CFL 78. INCORREÇÕES OU OMISSÕES.
Constitui infração à legislação previdenciária a apresentação de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) contendo informações incorretas ou omissas.
DIREITO ADQUIRIDO À IMUNIDADE. REQUISITOS. ART. 1o DA LEI 3.577/1959 E ART. 1o, § 1o DO DECRETO-LEI 1.572/1977.
O art. 55, §1°, da Lei 8.212/1991 faz expressa ressalva às entidades que já possuíam os requisitos necessários ao gozo da imunidade tributária prevista no art. 195, §7°, da Constituição da República. Não cumpridos os requisitos previstos no art. Ioda Lei 3.577/1959 e art. 1°, §1°, do Decreto-Lei 1.572/1977, não há que se considerar a ocorrência deste instituto jurídico.
LEI 12.101/2009. PROCEDIMENTO DE CANCELAMENTO DE IMUNIDADE. DESCUMPRIMENTO DE PRÉ-REQUISITOS.
Aplica-se a Lei 12.101/2009 aos lançamentos efetuados sob a sua vigência, no caso de regra que institua um novo procedimento de fiscalização, in casu, previsto no artigo 32 da referida norma. Descumpridos os requisitos previstos em lei para a manutenção do benefício fiscal, o AFRFB está autorizado a lançar o crédito tributário devido.
O recurso voluntário foi interposto em 31/10/2004 (fls. 394/472), sendo nele arguído, em síntese, que:
- não houve descumprimento da obrigação acessória em questão, já que. por ser a empresa isenta de contribuições patronais para a Presidência Social (FPAS e RAT) e para Terceiros, nos termos da Lei 3.577/59, ressalvada no parágrafo 1o do art. 55 da Lei 8.212/91, c/c Lei 12.101/09 e do art. 195, § 7º da CF, está correta a informação referente ao código FPAS 639, constante de suas GFIP, já que não há qualquer dessas citadas contribuições a recolher; observando-se, ainda, que foi usada a versão vigente â época da entrega das GFIP e atendidas as disposições do correspondente Manual da GFIP/SEFIP para usuários do SEFIP 8.4;
- era necessária a lavratura de ato cancelatório de isenção para efetuar lançamento fiscal relativo à quota patronal, tendo em vista o disposto no Parecer/CJ 2.901/02 e legislação vigente à época dos fatos, não restando demonstrado o não atendimento dos requisitos do art. 29 da Lei 12.101/09 no relatório fiscal;
- era portadora de Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos  (CEFF) provisório e requereu em 11/07/1977 a expedição de tal documento, deferido em 1980, e que pleiteou o reconhecimento com sendo de utilidade pública em 10/06/1977, apesar de ter sido seu pedido deferido somente em 03/07/1981, alegando, ainda, que tais documentos possuem o teor declaratório retroagindo seus efeitos à data da requisição, assim, considera indevidos os indeferimentos aos pedidos de isenção formulados em 1992 e 1994;
- possui coisa julgada reconhecendo seu direito sob a égide da Lei 3.577/59, emacórdão do TFR proferido em sede de Apelação em Mandado de Sgurança nº 114.742-RJ;
- com o advento do art. 55 da Lei 8.212/91, estava, na forma do § 1º desse artigo, assegurado seu direito adquirido à isenção, o qual, para sua supressão, requeria a lavratura de ato cancelatório, o que não ocorreu;
- há nulidade material na autuação de obrigações principais, pois esta limitou-se a efetivar a lavratura das autuações fiscais com base na existência dos pedidos de isenção formulados pela interessada nos anos 1992 e 1994, sem narrar os fatos que demonstram o não atendimento dos requisitos necessários para o gozo da isenção, em contrariedade ao disposto no art. 32 da Lei 12.101/09; nesse sentido, traz precedentes do CARF, em que constou como recorrente.
É o relatório.
 Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
De plano, necessário esclarecer que a infração examinada é de multa por descumprimento da obrigação acessória CFL 78, por ter a fiscalização entendido que a recorrente apresentou GFIPs, relativas às competências 01/2008 a 11/2008, com dados não correspondentes a todos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
O gravame é consectário do não reconhecimento de isenção, por parte da autoridade lançadora, no que se refere às contribuições patronais e destinados a terceiros, para esse mesmo período, o que resultou na lavratura de auto de infração de obrigações principais no bojo do processo 16682.721052/2012-73.
Esse auto, contudo, foi exonerado em julgamento realizado nesta mesma sessão, o que acarreta, consequentemente, na insubsistência da infração veiculada no presente processo. 
De todo modo, vale mencionar que o recurso voluntário cinge-se a repisar a questão de fundo já enfrentada nos precitados processos relativos à obrigação principal. Nesse rumo, transcreve-se, na sequência, as razões lá expostas, de modo a que integrem a presente decisão.
Conforme aludido na peça recursal, a situação da contribuinte já foi objeto de exame no âmbito do CARF, sendo exarados os Acórdãos nº 2301-004.112, 2301-003.899 e 2301-009.591, ainda que estes se reportem a fatos geradores de períodos distintos.
Naquelas oportunidades, foram enfrentados argumentos e fatos bastante similares aos ora sob exame, com destaque para as matérias direito da interessada à isenção das contribuições em foco, e necessidade de emissão de ato cancelatório prévio à supressão daquele direito.
Quanto a esses temas, não divergindo este relator da análise efetuada no voto condutor do Acórdão nº 2301-003.899 (j. 18/02/2004), peço a devida vênia para transcrevê-lo parcialmente:
Sustenta a  recorrente que detinha o título de utilidade pública, bem como o registro do Conselho Nacional de Assistência Social ambos na vigência da Lei n° 3.577/59, o que lhe garantira a imunidade das contribuições previdenciárias.
A Lei n° 3.577/59, a qual tratava da "isenção" "da taxa de contribuição de previdênc do Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões", assim regulava a matéria:
"Ari. Io ficam isentas da taxa de contribuição de previdência aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões as entidades de fins filantrópicos reconhecidas como de utilidade pública, cujos membros de suas diretorias não percebam remuneração.
Art. 2o As entidades beneficiadas pela isenção instituída pela presente lei ficam obrigadas a recolher aos Institutos, apenas, a parte devida pelos seus empregados, sem prejuízo dos direitos aos mesmos conferidos pela legislação previdenciària. "
O Decreto-Lei n° 1.572/77 de 1º de setembro de 1977, ao revogar a Lei n° 3.577, de 4 de julho de 1959, assim dispôs:
"Art. 1o Fica revogada a Lei n° 3.577, de 4 de julho de 1959, que isenta da contribuição de previdência devida aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões unificados no Instituto Nacional de Previdência Social - INPS, as entidades de fins filantrópicos reconhecidas de utilidade pública, cujos diretores não percebam remuneração.
§ 1o A revogação a que se refere este artigo não prejudicará a instituição que tenha sido reconhecida como de utilidade pública pelo Governo Federal até à data da publicação deste Decreto-lei, seja portadora de certificado de entidade de fins filantrópicos com validade por prazo indeterminado e esteja isenta daquela contribuição.
§ 2o A instituição portadora de certificado provisório de entidade de fins filantrópicos que esteja no gozo da isenção referida no caput deste artigo e tenha requerido ou venha a requerer, dentro de 90 (noventa) dias a contar do inicio da vigência deste decreto-lei, o seu reconhecimento como de utilidade pública federal continuará gozando da aludida isenção até que o Poder Executivo delibere sobre aquele requerimento.
§ 3o O disposto no parágrafo anterior aplica-se às instituições cujo certificado provisório de entidade de fins filantrópicos esteja expirado, desde que tenham requerido ou venham a requerer, no mesmo prazo, o seu reconhecimento como de utilidade pública federal e a renovação daquele certificado.
§ 4o A instituição que tiver o seu reconhecimento como de utilidade pública federal indeferido, ou que não o tenha requerido no prazo previsto no parágrafo anterior deverá proceder ao recolhimento das contribuições previdenciáias a partir do mês seguinte ao do término desse prazo ou ao da publicação do ato que indeferir aquele reconhecimento.�
Extrai-se desse diploma legal que as novas disposições acerca da obtenção da imunidade das contribuições previdenciàrias (parte da empresa) não prejudicariam aquelas entidades que até a data da sua publicação reunissem os seguintes requisitos: i) fossem reconhecidas como de utilidade pública pelo Governo Federal; e ii) portadoras de certificado de entidade de fins filantrópicos com validade por prazo indeterminado.
Segundo o relatório fiscal a 2a CAJ analisando recurso da entidade em relação a indeferimento de pedidos de isenção feitos em 1992 e 1994, entendeu que não gozava da isenção.
A decisão recorrida transcreveu a íntegra da citada decisão, a qual entendeu que a entidade não gozava do direito adquirido ao reconhecimento da isenção. Transcrevo trecho do acórdão:
Em 1977, o Decreto-lei n.° 1.572, de 01/09/1977. revogou a Lei n.° 3.577, não sendo possível a concessão de novas isenções a partir de então. Contudo, permaneciam com o direito à isenção de acordo com as regras antigas somente as seguintes entidades:
� As entidades que já eram beneficiadas pela isenção e que possuíssem:
- Decreto de Utilidade Pública expedido pelo Governo Federal:
- Certificado expedido pelo CNSS com prazo de validade indeterminado:
� As que beneficiadas pela isenção fossem detentoras:
- de declaração de utilidade pública - de certificado provisório de "Entidade de Fins Filantrópicos" expedido pelo CNSS, mesmo com prazo expirado; desde que comprovassem ter requerido os títulos definitivos de Utilidade Pública Federal até 30.11.1977.
Como se percebe, após 01/09/1977 não foram possíveis novas concessões. A recorrente obteve o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos em 14/3/1980, fl. 59, e somente foi reconhecida como de utilidade pública federal em 2 de julho de 1981, fl. 60.
Contudo, em sede de recurso voluntário traz ementa do Tribunal Federal de Recursos em sede de Apelação em Mandado de Segurança n° 114.742-RJ, no qual reconhece que a recorrente teria direito ao citado benefício. Com a diligência fiscal trouxe aos autos cópia integral do acórdão.
Segundo o citado decisum foi considerado, a meu ver, que a entidade havia cumprido os requisitos da Lei 3.577/59, anteriores, portanto, ao Decreto-Lei n.° 1.572, de 01/09/1977, o qual determinava que fossem reconhecidas como de utilidade pública pelo Governo Federal, bem como portadoras de certificado de entidade de fins filantrópicos com validade por prazo indeterminado até 30/11/1977.
Em me pese a decisão recorrida ter defendido a tese de que o reconhecimento como entidade de fins filantrópicos só ocorreu em 1981, relativa a processo instaurado em 1980 � 1025.804/80, verifico que o despacho proferido naqueles autos, afirma que a entidade atendeu os requisitos do Decreto-Lei 1.572/77.
Às fl. 456 desses autos consta atestado de registro emitido pelo Conselho Nacional de Serviço Social, o qual reconhece que a entidade achava-se registrada no órgão, em decorrência do processo n° 250.285/76, deferido em 08/06/1977.
No que diz respeito ao reconhecimento da entidade como sendo de utilidade pública federal, foi anexado aos autos cópia do Diário Oficial de 03 de julho de 1981 às fl. 473 a 474 desses autos, no qual veicula o Decreto n° 86.174, de 02 de julho de 1981, em que arrola o sujeito passivo, fazendo referência ao Processo MJ 29.767/76.
 O Oficio 177/2003, expedido pela Secretaria Nacional de Justiça às fls.  478  confirma que o processo acima, qual seja, de reconhecimento da entidade como de utilidade pública federal, foi instaurado em 10/06/1976 e deferido pelo Decreto supra.
O que se verifica é que a entidade detinha o direito à isenção desde a Lei 3.577/59, uma vez que deve ser reconhecido o efeito declaratório de ambos os requerimentos, isto é, tanto de utilidade pública federal, como de entidade de fins filantrópicos, na esteira da jurisprudência do Augusto Supremo Tribunal Federal:
CERTIFICADO DE FILANTROPIA. ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL A PREVIDÊNCIA PATRONAL. A EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE FILANTROPIA TEM CARÁTER DECLARATÓRIO E COMO TAL GERA EFEITOS EX-TUNC. SE A ENTIDADE REQUEREU O CERTIFICADO ANTES DA DETERMINAÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ARQUIVOU OS PROCESSOS RESPECTIVOS, MAS VEIO TE-LO DEFERIDO ANOS DEPOIS, QUANDO REVOGADA A MEDIDA, O SEU DIREITO AS VANTAGENS CONFERIDAS PELA LEI RETROTRAEM A DATA DO REQUERIMENTO, INCLUSIVE O DA ISENÇÃO DA QUOTA PATRONAL DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RE 115510, Relator(a): Min. CARLOS MADEIRA, Segunda Turma, julgado em 18/10/1988, DJ 11-11-1988 PP-29311 EMENT VOL-01523-03 PP-00634)
Logo, tratando-se de direito adquirido preservado pelo § 1º do artigo 55 da Lei 8.212/91 e, na esteira do Parecer/CJ n° 2901/2002, estava dispensada a entidade de pleitear o reconhecimento da isenção.
Segundo a informação fiscal produzida por ocasião da solicitação de diligência fica claro que nos cadastros da RFB de que a recorrente está caracterizada como "sem isenção", razão pela qual, nesse momento não foi lavrado Ato Cancelatório.
Não tem razão a recorrente, a meu ver, quando alega improcedência do lançamento uma vez que não teria havido processo prévio de cancelamento da isenção. Isto, porque a presente autuação foi lavrada na vigência da Lei 12.101/09, que alterou o procedimento de fiscalização dispensando do procedimento prévio de Ato Cancelatório.
Ainda que o lançamento possa fazer referência a fatos geradores anteriores, o artigo 144, § 1" do Código Tributário Nacional que "Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente  à ocorrência do falo gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas".
Nesses termos, resta claro que a recorrente detinha direito à isenção à luz da Lei 3.577/59 c/c o Decreto 1.572/99, devendo ser observado porém, que a jurisprudência dos tribunais superiores já assentou inexistir direito adquirido a regime jurídico de imunidade, valendo citar, dentre outros, os precedentes contidos nas decisões dos AgRg no RE nº 428815/AM (j. 24/6/2005), RMS nº 26932 (j. 1/12/2009), e AgRg RMS nº 27396/DF, (j. 16/2/2016), o qual teve a seguinte ementa:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. IMUNIDADE. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. RENOVAÇÃO PERIÓDICA. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 
1. A ausência de provas idôneas que afastem quaisquer dúvidas quanto à aplicação do percentual de 20% da receita bruta da entidade em gratuidade evidencia a impossibilidade de se reconhecer direito líquido e certo eventualmente titularizado por ela à imunidade tributária. 2. A jurisprudência do STF é firme no sentido de que não existe direito adquirido à regime jurídico de imunidade tributária. A Constituição Federal de 1988, no seu art. 195, § 7º, conferiu imunidade às entidades beneficentes de assistência social, desde que atendidos os requisitos definidos por lei. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.(grifei)
Também o STJ tem similar postura, havendo sido exarado o seguinte enunciado sumular:
STJ Súmula n°352 - 11/06/2008 - DJe 19/06/2008 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas) - Cumprimento dos Requisitos Legais Supervenientes 
A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas) não exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais supervenientes.
Bem firmado tal ponto, resta claro que a fiscalização da RFB, com esteio no art. 32 da Lei 12.101/09, pode verificar se a entidade imune preenche os requisitos normativos para o gozo da imunidade em foco, face à legislação vigente na época dos fatos geradores:
Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção I deste Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.
§ 1o Considerar-se-á automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no art. 31 durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o lançamento correspondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa.
§ 2o O disposto neste artigo obedecerá ao rito do processo administrativo fiscal vigente.
Nessa esteira, a fiscalização efetuou o correspondente lançamento, entendendo que a entidade não era isenta, tendo em vista que foram indeferidos os pedidos de isenção formulados em 1992 e 1994. 
De outra parte, ressalta a fiscalização que, a partir do advento da MP 446/08, era necessária não só a renovação do CEBAS, mas também a certificação nos termos do capítulo II daquele lei, ou seja, junto aos ministérios pertinentes, no caso, o Ministério da Educação e Cultura, vide art. 28 daquela MP.
Isso posto, veja-se que não é caso de nulidade, pois a autoridade fiscal relatou os fatos que deram azo à autuação, expondo claramente seu entendimento de que os indeferimentos dos pedidos de isenção já eram por si sós, suficientes para suportar o lançamento, acrescentando que, para os períodos sob a égide da MP nº 446/08, o requisito de certificação junto aos Ministérios competentes também não fora preenchido. 
Impende registrar, a propósito, que não se vislumbra na espécie qualquer das hipóteses ensejadoras da decretação de nulidade do lançamento consignadas no art. 59 do Decreto 70.235/72, havendo sido todos os atos do procedimento lavrados por autoridade competente, sem qualquer prejuízo ao direito de defesa da contribuinte, o qual recorre evidenciando pleno conhecimento das exigências que lhe são imputadas.
Há que se reconhecer, contudo, que existência de indeferimento de pedido de isenção demandado junto ao Fisco não é motivo suficiente para a lavratura do lançamento no que diz respeito aos períodos anteriores ao advento da MP 446 em 07/11/2008, considerando, conforme minuciado na transcrição parcial do Acórdão nº 2301-003.899, mais acima realizada, possuir a recorrente certificação de entidade beneficente e reconhecimento de utilidade pública, nos termos preconizados pelo Decreto-lei 1.572/77.
Deveria ter a autoridade lançadora ter circunstanciado não ter a entidade atendidos aos demais requisitos materiais/formais, constantes do art. 55 da Lei 8.212/91, tais como não remunerar ou conceder vantagens a diretores, aplicar os resultadas integralmente na manutenção de seus objetivos institucionais, etc.
Nada disso foi feito, contudo.
Já no que concerne aos fatos geradores alcançados pelos efeitos da MP 446/08, a fiscalização afirmou que a interessada não obteve a devida certificação junto ao Ministério responsável pela sua emissão para a área de atuação da entidade. Entretanto, consoante documento de fl. 312, havia a entidade formalizado o pedido de renovação junto ao CNAS nos autos do processo 71010.001275/2007-74, relativo ao período jun/07 a jun/10.
Quanto a tal pedido, ainda que tenha sido deferido formalmente apenas em 04/02/2009, conforme o precitado documento, o fato é que, por força do art. 37 da MP 446/08, já estava ele, na prática, deferido desde a publicação desse diploma normativo.
Evidentemente, quando da expiração de tal certificado, caberia à entidade buscar sua renovação junto ao Ministério competente. Por outra via, se a fiscalização tivesse apurado haver a entidade descumprido requisitos legais outros previstos na MP para fazer jus à imunidade, poderia, em tese, prosperar a exigência ora combatida, porém no caso em apreço cingiu-se a versar sobre questões afeitas à certificação, já examinadas. 
Destarte, para o ano-calendário 2008, as provas reunidas nos autos não dão respaldo ao lançamento de obrigações principais, o qual não merece subsistir.
E, quedando sem suporte o lançamento de obrigações principais, não se verifica mais embasamento para a consideração de que a entidade teria descumprido seu dever de informar a GFIP com dados não correspondentes a todos fatos geradores de contribuições previdenciárias, no tocante ao período em apreço, restando improcedente, também,  a autuação em espécie.
Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson
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Informa a auditoria fiscal, em seu relatério de fls. 06 a 19, que a entidade
informou em GFIP o cddigo FPAS 639 - Entidade Filantrépica com Isengdo, sem ter preenchido
0s requisitos basicos, pois ndo possuia o deferimento do pedido de isencdo pelo INSS/Receita
Federal do Brasil, o que Ihe garantiria a isencdo das contribui¢des previdenciérias e as destinadas
as Entidades Terceiras. E em razdo da utilizacdo indevida do FPAS 639, quando o correto seria
574 - Estabelecimentos de Ensino, deixaram de ser informadas as contribui¢des devidas pela
Autuada.

Diz também que, em razdo da infracdo constatada, a penalidade que estava
prevista no periodo de 01 a 11/2008 era a anterior a MP 449/08, porém, como a empresa enviou,
para todas as competéncias consideradas, novas GFIP em data posterior a 04/12/2008, quando
entrou em vigor a citada Medida Provisoria, foi aplicada a multa conforme previsdo da MP, de
RS 20,00 para cada grupo de até dez informaces incorretas ou omitidas, observado o minimo de
R$ 500,00 por competéncia, pelo descumprimento da obrigacdo acessoria prevista no art. 32-A,
inciso Il da Lei 8.212/91 (redagdo da Medida Proviséria 449/08, convertida na Lei 11.941/09).

N&o obstante impugnada (fls. 207/266), a exigéncia foi mantida no julgamento de
primeiro grau (fls. 374/389), em deciséo cuja ementa a seguir Se transcreve:

DESCUMPRIMENTO  DE OBRIGAGAO ACESSORIA GFIP. CFL 78.
INCORRECOES OU OMISSOES.

Constitui infracdo a legislacdo previdencidria a apresentacdo de Guia de Recolhimento
do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP) contendo informagdes incorretas
Ou omissas.

DIREITO ADQUIRIDO A IMUNIDADE. REQUISITOS. ART. 1° DA LEI 3.577/1959
E ART. 1°,§ 1° DO DECRETO-LEI 1.572/1977.

O art. 55, 81°, da Lei 8.212/1991 faz expressa ressalva as entidades que j& possuiam 0s
requisitos necessarios ao gozo da imunidade tributaria prevista no art. 195, §87°, da
Constituicdo da Republica. Ndo cumpridos os requisitos previstos no art. 1°da Lei
3.577/1959 e art. 1°, 81°, do Decreto-Lei 1.572/1977, ndo h& que se considerar a
ocorréncia deste instituto juridico.

LEI 12.101/2009. PROCEDIMENTO DE CANCELAMENTO DE IMUNIDADE.
DESCUMPRIMENTO DE PRE-REQUISITOS.

Aplica-se a Lei 12.101/2009 aos langamentos efetuados sob a sua vigéncia, no caso de
regra que institua um novo procedimento de fiscalizac&o, in casu, previsto no artigo 32
da referida norma. Descumpridos 0s requisitos previstos em lei para a manutengéo do
beneficio fiscal, 0 AFRFB esta autorizado a langar o crédito tributéario devido.

O recurso voluntario foi interposto em 31/10/2004 (fls. 394/472), sendo nele
arguido, em sintese, que:

- ndo houve descumprimento da obrigacéo acessoria em questdo, ja que. por ser a
empresa isenta de contribuicdes patronais para a Presidéncia Social (FPAS e RAT) e para
Terceiros, nos termos da Lei 3.577/59, ressalvada no paragrafo 1° do art. 55 da Lei 8.212/91, c/c
Lei 12.101/09 e do art. 195, § 7° da CF, esta correta a informacéo referente ao cddigo FPAS 639,
constante de suas GFIP, ja que ndo ha qualquer dessas citadas contribuicbes a recolher;
observando-se, ainda, que foi usada a versdo vigente a época da entrega das GFIP e atendidas as
disposicdes do correspondente Manual da GFIP/SEFIP para usuarios do SEFIP 8.4;

- era necesséria a lavratura de ato cancelatorio de isencéo para efetuar lancamento
fiscal relativo a quota patronal, tendo em vista o disposto no Parecer/CJ 2.901/02 e legislacéo
vigente a época dos fatos, ndo restando demonstrado o ndo atendimento dos requisitos do art. 29
da Lei 12.101/09 no relatorio fiscal;
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- era portadora de Certificado de Entidade de Fins Filantropicos (CEFF)
provisorio e requereu em 11/07/1977 a expedicdo de tal documento, deferido em 1980, e que
pleiteou o reconhecimento com sendo de utilidade publica em 10/06/1977, apesar de ter sido seu
pedido deferido somente em 03/07/1981, alegando, ainda, que tais documentos possuem o teor
declaratdrio retroagindo seus efeitos a data da requisicdo, assim, considera indevidos o0s
indeferimentos aos pedidos de isen¢do formulados em 1992 e 1994;

- possui coisa julgada reconhecendo seu direito sob a égide da Lei 3.577/59,
emacordao do TFR proferido em sede de Apelacdo em Mandado de Sguranga n® 114.742-RJ;

- com o advento do art. 55 da Lei 8.212/91, estava, na forma do § 1° desse artigo,
assegurado seu direito adquirido a isencdo, o qual, para sua supressdo, requeria a lavratura de ato
cancelatério, 0 que ndo ocorreu;

- ha nulidade material na autuacdo de obrigagdes principais, pois esta limitou-se a
efetivar a lavratura das autuacdes fiscais com base na existéncia dos pedidos de isencao
formulados pela interessada nos anos 1992 e 1994, sem narrar os fatos que demonstram 0 néo
atendimento dos requisitos necessarios para 0 gozo da isencdo, em contrariedade ao disposto no
art. 32 da Lei 12.101/09; nesse sentido, traz precedentes do CARF, em que constou como
recorrente.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conhego.

De plano, necessario esclarecer que a infracdo examinada é de multa por
descumprimento da obrigacdo acesséria CFL 78, por ter a fiscalizacdo entendido que a
recorrente apresentou GFIPs, relativas as competéncias 01/2008 a 11/2008, com dados néo
correspondentes a todos fatos geradores de contribui¢Bes previdenciarias.

O gravame é consectario do ndo reconhecimento de isencdo, por parte da
autoridade lancadora, no que se refere as contribuices patronais e destinados a terceiros, para
esse mesmo periodo, o0 que resultou na lavratura de auto de infracdo de obriga¢des principais no
bojo do processo 16682.721052/2012-73.

Esse auto, contudo, foi exonerado em julgamento realizado nesta mesma sessdo, 0
que acarreta, consequentemente, na insubsisténcia da infracdo veiculada no presente processo.

De todo modo, vale mencionar que o recurso voluntario cinge-se a repisar a
questdo de fundo ja enfrentada nos precitados processos relativos a obrigacdo principal. Nesse
rumo, transcreve-se, na sequéncia, as razdes |4 expostas, de modo a que integrem a presente
decisdo.

Conforme aludido na peca recursal, a situacdo da contribuinte j& foi objeto de
exame no ambito do CARF, sendo exarados os Acorddos n® 2301-004.112, 2301-003.899 e
2301-009.591, ainda que estes se reportem a fatos geradores de periodos distintos.

Naquelas oportunidades, foram enfrentados argumentos e fatos bastante similares
aos ora sob exame, com destaque para as matérias direito da interessada a isencdo das
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contribuicdes em foco, e necessidade de emissdo de ato cancelatorio prévio a supressao daquele

direito.

Quanto a esses temas, ndo divergindo este relator da analise efetuada no voto

condutor do Acordao n° 2301-003.899 (j. 18/02/2004), peco a devida vénia para transcrevé-lo

parcialmente:

Sustenta a recorrente que detinha o titulo de utilidade publica, bem como o registro do
Conselho Nacional de Assisténcia Social ambos na vigéncia da Lei n° 3.577/59, o que
Ihe garantira a imunidade das contribui¢Ges previdenciérias.

A Lei n°® 3.577/59, a qual tratava da "isencdo" "da taxa de contribui¢do de previdénc do
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensfes”, assim regulava a matéria:

"Ari. I° ficam isentas da taxa de contribuicdo de previdéncia aos Institutos e Caixas de
Aposentadoria e Pensdes as entidades de fins filantrépicos reconhecidas como de
utilidade publica, cujos membros de suas diretorias ndo percebam remuneracéo.

Art. 2° As entidades beneficiadas pela isengdo instituida pela presente lei ficam
obrigadas a recolher aos Institutos, apenas, a parte devida pelos seus empregados, sem
prejuizo dos direitos aos mesmos conferidos pela legislacdo previdenciaria. "

O Decreto-Lei n° 1.572/77 de 1° de setembro de 1977, ao revogar a Lei n° 3.577, de 4
de julho de 1959, assim dispds:

"Art. 1° Fica revogada a Lei n° 3.577, de 4 de julho de 1959, que isenta da contribuicdo
de previdéncia devida aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensdes unificados no
Instituto Nacional de Previdéncia Social - INPS, as entidades de fins filantropicos
reconhecidas de utilidade publica, cujos diretores ndo percebam remuneracéo.

§ 1° A revogacdo a que se refere este artigo ndo prejudicara a instituicdo que tenha
sido reconhecida como de utilidade publica pelo Governo Federal até a data da
publicacdo deste Decreto-lei, seja portadora de certificado de entidade de fins
filantrépicos com validade por prazo indeterminado e esteja isenta daquela
contribuicéo.

§ 2° A instituicdo portadora de certificado provisério de entidade de fins filantropicos
que esteja no gozo da isencéo referida no caput deste artigo e tenha requerido ou venha
a requerer, dentro de 90 (noventa) dias a contar do inicio da vigéncia deste decreto-lei,
0 seu reconhecimento como de utilidade publica federal continuard gozando da aludida
isencao até que o Poder Executivo delibere sobre aquele requerimento.

§ 3° O disposto no paragrafo anterior aplica-se as instituicdes cujo certificado
provisério de entidade de fins filantrépicos esteja expirado, desde que tenham
requerido ou venham a requerer, N0 Mesmo prazo, 0 seu reconhecimento como de
utilidade publica federal e a renovagao daquele certificado.

§ 4° A instituicdo que tiver o seu reconhecimento como de utilidade pUblica federal
indeferido, ou que ndo o tenha requerido no prazo previsto no paragrafo anterior
deverd proceder ao recolhimento das contribuicBes previdencidias a partir do més
seguinte ao do término desse prazo ou ao da publicacdo do ato que indeferir aquele
reconhecimento.”

Extrai-se desse diploma legal que as novas disposicbes acerca da obtencdo da
imunidade das contribuigdes previdenciarias (parte da empresa) ndo prejudicariam
aquelas entidades que até a data da sua publicacdo reunissem os seguintes requisitos: i)
fossem reconhecidas como de utilidade publica pelo Governo Federal; e ii) portadoras
de certificado de entidade de fins filantrépicos com validade por prazo indeterminado.

Segundo o relatério fiscal a 2® CAJ analisando recurso da entidade em relacdo a
indeferimento de pedidos de isencdo feitos em 1992 e 1994, entendeu que ndo gozava
da isencdo.
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A decisdo recorrida transcreveu a integra da citada decisdo, a qual entendeu que a
entidade ndo gozava do direito adquirido ao reconhecimento da isencdo. Transcrevo
trecho do acorddo:

Em 1977, o Decreto-lei n.° 1.572, de 01/09/1977. revogou a Lei n.° 3.577, ndo sendo
possivel a concessdo de novas isencBes a partir de entdo. Contudo, permaneciam com o
direito a isencéo de acordo com as regras antigas somente as seguintes entidades:

* As entidades que ja eram beneficiadas pela isengdo e que possuissem:
- Decreto de Utilidade Publica expedido pelo Governo Federal:

- Certificado expedido pelo CNSS com prazo de validade indeterminado:
* As que beneficiadas pela isencdo fossem detentoras:

- de declaracao de utilidade publica - de certificado provisdrio de "Entidade de Fins
Filantropicos" expedido pelo CNSS, mesmo com prazo expirado; desde que
comprovassem ter requerido os titulos definitivos de Utilidade Pudblica Federal até
30.11.1977.

Como se percebe, ap6s 01/09/1977 nédo foram possiveis novas concessdes. A recorrente
obteve o Certificado de Entidade de Fins Filantrépicos em 14/3/1980, fl. 59, e somente
foi reconhecida como de utilidade publica federal em 2 de julho de 1981, fl. 60.

Contudo, em sede de recurso voluntério traz ementa do Tribunal Federal de Recursos
em sede de Apelacdo em Mandado de Seguranga n°® 114.742-RJ, no qual reconhece que
a recorrente teria direito ao citado beneficio. Com a diligéncia fiscal trouxe aos autos
copia integral do acérdao.

Segundo o citado decisum foi considerado, a meu ver, que a entidade havia cumprido 0s
requisitos da Lei 3.577/59, anteriores, portanto, ao Decreto-Lei n.° 1.572, de
01/09/1977, o qual determinava que fossem reconhecidas como de utilidade publica
pelo Governo Federal, bem como portadoras de certificado de entidade de fins
filantropicos com validade por prazo indeterminado até 30/11/1977.

Em me pese a deciséo recorrida ter defendido a tese de que o reconhecimento como
entidade de fins filantropicos s6 ocorreu em 1981, relativa a processo instaurado em
1980 — 1025.804/80, verifico que o despacho proferido naqueles autos, afirma que a
entidade atendeu os requisitos do Decreto-Lei 1.572/77.

As fl. 456 desses autos consta atestado de registro emitido pelo Conselho Nacional de
Servigo Social, o qual reconhece que a entidade achava-se registrada no 6rgdo, em
decorréncia do processo n° 250.285/76, deferido em 08/06/1977.

No que diz respeito ao reconhecimento da entidade como sendo de utilidade publica
federal, foi anexado aos autos copia do Diério Oficial de 03 de julho de 1981 as fl. 473 a
474 desses autos, no qual veicula o Decreto n® 86.174, de 02 de julho de 1981, em que
arrola o sujeito passivo, fazendo referéncia ao Processo MJ 29.767/76.

O Oficio 177/2003, expedido pela Secretaria Nacional de Justica as fls. 478 confirma
que o processo acima, qual seja, de reconhecimento da entidade como de utilidade
pUblica federal, foi instaurado em 10/06/1976 e deferido pelo Decreto supra.

O que se verifica é que a entidade detinha o direito a isencdo desde a Lei 3.577/59, uma
vez que deve ser reconhecido o efeito declaratério de ambos os requerimentos, isto é,
tanto de utilidade publica federal, como de entidade de fins filantropicos, na esteira da
jurisprudéncia do Augusto Supremo Tribunal Federal:

CERTIFICADO DE FILANTROPIA. ISENCAO DA CONTRIBUICAO PATRONAL A
PREVIDENCIA PATRONAL. A EXPEDICAO DO CERTIFICADO DE FILANTROPIA
TEM CARATER DECLARATORIO E COMO TAL GERA EFEITOS EX-TUNC. SE A
ENTIDADE REQUEREU O CERTIFICADO ANTES DA DETERMINACAO
ADMINISTRATIVA QUE ARQUIVOU OS PROCESSOS RESPECTIVOS, MAS VEIO
TE-LO DEFERIDO ANOS DEPOIS, QUANDO REVOGADA A MEDIDA, O SEU
DIREITO AS VANTAGENS CONFERIDAS PELA LEI RETROTRAEM A DATA DO
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REQUERIMENTO, INCLUSIVE O DA ISENCAO DA QUOTA PATRONAL DA
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RE
115510, Relator(a): Min. CARLOS MADEIRA, Segunda Turma, julgado em
18/10/1988, DJ 11-11-1988 PP-29311 EMENT VOL-01523-03 PP-00634)

Logo, tratando-se de direito adquirido preservado pelo § 1° do artigo 55 da Lei 8.212/91
e, na esteira do Parecer/CJ n° 2901/2002, estava dispensada a entidade de pleitear o
reconhecimento da isencéo.

Segundo a informacdo fiscal produzida por ocasido da solicitacdo de diligéncia fica
claro que nos cadastros da RFB de que a recorrente esta caracterizada como "sem
isencdo”, razdo pela qual, nesse momento nao foi lavrado Ato Cancelatdrio.

Né&o tem razdo a recorrente, a meu ver, quando alega improcedéncia do langamento uma
vez que ndo teria havido processo prévio de cancelamento da isencdo. Isto, porque a
presente autuacdo foi lavrada na vigéncia da Lei 12.101/09, que alterou o procedimento
de fiscalizacdo dispensando do procedimento prévio de Ato Cancelatério.

Ainda que o lancamento possa fazer referéncia a fatos geradores anteriores, o artigo
144, § 1" do Cobdigo Tributario Nacional que "Aplica-se ao langamento a legislacdo
que, posteriormente a ocorréncia do falo gerador da obriga¢ao, tenha instituido novos
critérios de apuracdo ou processos de fiscalizagdo, ampliado os poderes de
investigacdo das autoridades administrativas".

Nesses termos, resta claro que a recorrente detinha direito a isencdo a luz da Lei

3.577/59 c/c o Decreto 1.572/99, devendo ser observado porém, que a jurisprudéncia dos
tribunais superiores ja assentou inexistir direito adquirido a regime juridico de imunidade,
valendo citar, dentre outros, os precedentes contidos nas decises dos AgRg no RE n°
428815/AM (j. 24/6/2005), RMS n° 26932 (j. 1/12/2009), e AgRg RMS n° 27396/DF, (j.
16/2/2016), o qual teve a seguinte ementa:

sumular:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE
SEGURANCA. DIREITO TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
ENTIDADE FILANTROPICA. IMUNIDADE. CERTIFICADO DE ENTIDADE
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL - CEBAS. RENOVAGAO
PERIODICA. CONSTITUCIONALIDADE. AUSENCIA DE DIREITO ADQUIRIDO.

1. A auséncia de provas id6neas que afastem quaisquer ddvidas quanto a aplicacdo do
percentual de 20% da receita bruta da entidade em gratuidade evidencia a
impossibilidade de se reconhecer direito liquido e certo eventualmente titularizado por
ela a imunidade tributaria. 2. A jurisprudéncia do STF é firme no sentido de que ndo
existe direito adquirido a regime juridico de imunidade tributaria. A Constituicdo
Federal de 1988, no seu art. 195, § 7°, conferiu imunidade as entidades beneficentes de
assisténcia social, desde que atendidos os requisitos definidos por lei. Precedentes. 2.
Agravo regimental a que se nega provimento.(grifei)

Também o STJ tem similar postura, havendo sido exarado o0 seguinte enunciado

STJ Sumula n°352 - 11/06/2008 - DJe 19/06/2008

Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (Cebas) - Cumprimento dos
Requisitos Legais Supervenientes

A obtencdo ou a renovacdo do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia
Social (Cebas) ndo exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais
supervenientes.

Bem firmado tal ponto, resta claro que a fiscalizacdo da RFB, com esteio no art.

32 da Lei 12.101/09, pode verificar se a entidade imune preenche 0s requisitos normativos para o
gozo da imunidade em foco, face a legislacdo vigente na época dos fatos geradores:



FI. 7 do Ac6rddo n.® 2202-009.067 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 16682.721053/2012-18

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Secéo |
deste Capitulo, a fiscalizagdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrara o auto
de infracéo relativo ao periodo correspondente e relatara os fatos que demonstram o ndo
atendimento de tais requisitos para 0 gozo da isencéo.

§ 1° Considerar-se-a automaticamente suspenso o direito a isengdo das contribuigdes
referidas no art. 31 durante o periodo em que se constatar o descumprimento de
requisito na forma deste artigo, devendo o langamento correspondente ter como termo
inicial a data da ocorréncia da infragdo que lhe deu causa.

§ 22 O disposto neste artigo obedecera ao rito do processo administrativo fiscal vigente.

Nessa esteira, a fiscalizacdo efetuou o correspondente lancamento, entendendo
que a entidade ndo era isenta, tendo em vista que foram indeferidos os pedidos de isencdo
formulados em 1992 e 1994.

De outra parte, ressalta a fiscalizacdo que, a partir do advento da MP 446/08, era
necessaria ndo sé a renovacdo do CEBAS, mas também a certificacdo nos termos do capitulo Il
daquele lei, ou seja, junto aos ministérios pertinentes, no caso, o Ministério da Educacdo e
Cultura, vide art. 28 daquela MP.

Isso posto, veja-se que nao é caso de nulidade, pois a autoridade fiscal relatou os
fatos que deram azo a autuacdo, expondo claramente seu entendimento de que os indeferimentos
dos pedidos de isencdo ja eram por si sés, suficientes para suportar o langcamento, acrescentando
que, para os periodos sob a égide da MP n° 446/08, o requisito de certificagdo junto aos
Ministérios competentes também néo fora preenchido.

Impende registrar, a prop6sito, que ndo se vislumbra na espécie qualquer das
hipdteses ensejadoras da decretacdo de nulidade do langamento consignadas no art. 59 do
Decreto 70.235/72, havendo sido todos os atos do procedimento lavrados por autoridade
competente, sem qualquer prejuizo ao direito de defesa da contribuinte, o qual recorre
evidenciando pleno conhecimento das exigéncias que lIhe sdo imputadas.

H& que se reconhecer, contudo, que existéncia de indeferimento de pedido de
isencdo demandado junto ao Fisco ndo é motivo suficiente para a lavratura do langamento no que
diz respeito aos periodos anteriores ao advento da MP 446 em 07/11/2008, considerando,
conforme minuciado na transcri¢do parcial do Acorddo n° 2301-003.899, mais acima realizada,
possuir a recorrente certificacdo de entidade beneficente e reconhecimento de utilidade publica,
nos termos preconizados pelo Decreto-lei 1.572/77.

Deveria ter a autoridade lancadora ter circunstanciado ndo ter a entidade atendidos
aos demais requisitos materiais/formais, constantes do art. 55 da Lei 8.212/91, tais como néo
remunerar ou conceder vantagens a diretores, aplicar os resultadas integralmente na manutengéo
de seus objetivos institucionais, etc.

Nada disso foi feito, contudo.

Ja no que concerne aos fatos geradores alcancados pelos efeitos da MP 446/08, a
fiscalizacdo afirmou que a interessada ndo obteve a devida certificacdo junto ao Ministério
responsavel pela sua emissdo para a area de atuacdo da entidade. Entretanto, consoante
documento de fl. 312, havia a entidade formalizado o pedido de renovagéo junto ao CNAS nos
autos do processo 71010.001275/2007-74, relativo ao periodo jun/07 a jun/10.
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Quanto a tal pedido, ainda que tenha sido deferido formalmente apenas em
04/02/2009, conforme o precitado documento, o fato é que, por forca do art. 37 da MP 446/08",
ja estava ele, na pratica, deferido desde a publicacdo desse diploma normativo.

Evidentemente, quando da expiracdo de tal certificado, caberia a entidade buscar
sua renovacdo junto ao Ministério competente. Por outra via, se a fiscalizacdo tivesse apurado
haver a entidade descumprido requisitos legais outros previstos na MP para fazer jus a
imunidade, poderia, em tese, prosperar a exigéncia ora combatida, porém no caso em aprego
cingiu-se a versar sobre quest@es afeitas a certificacdo, ja examinadas.

Destarte, para o0 ano-calendario 2008, as provas reunidas nos autos ndo dao
respaldo ao lancamento de obrigacgdes principais, o qual ndo merece subsistir.

E, quedando sem suporte o lancamento de obrigacfes principais, ndo se verifica
mais embasamento para a consideracdo de que a entidade teria descumprido seu dever de
informar a GFIP com dados ndo correspondentes a todos fatos geradores de contribuicdes
previdenciarias, no tocante ao periodo em apreco, restando improcedente, também, a autuagdo
em espécie.

Ante 0 exposto, voto por dar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson

! MP 446/08, Art. 37. Os pedidos de renovacdo de Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social
protocolizados, que ainda ndo tenham sido objeto de julgamento por parte do CNAS até a data de publicacdo desta
Medida Proviséria, consideram-se deferidos.

Paragrafo Unico. As representacdes em curso no CNAS propostas pelo Poder Executivo em face da renovagao
referida no caput ficam prejudicadas, inclusive em relagéo a periodos anteriores.
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